MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS E DE JUSTIÇA 
Direcção geral 


4.º Repartição 


DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal e 
dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 
subditos que as Côrtes Geraes decretaram e nós que- 
remos a lei seguinte : 


CAPITULO 1 


Da liberdade de imprensa, condições e garantias 
do seu exercicio 


Artigo 1.º A todos é licito manifestar livremente os seus 
pensamentos por meio da imprensa, independentemente de 
caução ou censura, e sem necessidade de autorização ou 
habilitação previa, guarda posições da presente | 

& unico, Para os efieitos ta lei entende. io 
prensa qualquer forma de publicação graphic 
não periodica; e por imprensa periodica, ou periódicos, to- 
das as publicações que não tratem exclusivamente de as- 
suntos scientificos, literarios ou artísticos, cuja distribui- 
ção se faça em periodos determinados de tempo ou por 
series de exemplares ou fasciculos. 

Art. 2.º Toda a publicação indicará os estabeleciment 
onde foi composta e impressa, e o nome do seu proprie- 
tario. 

$ 1.º Os periodicos indicarão tambem o nome do seu 
director ou redactor principal e a sedo da sua administra- 
ção; as ontras publicaçõos o nome do editor. 

$'2º Exceptunn-se das disposições d'este artigo as lis- 
tas eleitoraes, bilhetes, cartas, circulares, avisos e outros 
impressos analogos, que não contenham apreciação dos 
actos da vida publica ou particular de qualquer pessoa ou 
collectividade, diversa do seu autor. 

& 3.º As indicações a que se refere este artigo serão 
impressas no alto da primeira pagina de todos os exem- 
plares de cada periodico, on na primeira pagina das res- 
tantes publicações. 

& 4.º Alem do director, ou redactor principal, poderá 
haver em cada periodico um redactor especialmente en- 
carregado de uma ou mais secções do mesmo periodico, 
previamente determinados. 

Esse redactor será considerado em relação áquellas sec- 

des como director do jornal para todos os effeitos d'esta 
pata sei respeito observar-se o disposto no pa: 
gtapho antecedente. 

$ 5.º Pela transgressão no preceituado neste artigo in- 
corre o dono ou administrador do estabelecimento onde 
se fizer a impressão, e, solidariamente com este, quem ti- 
ver mandado aflixar, vender ou distribuir o impresso, ou, 
na sua falta, quem tiver praticado estes factos, na multa 
de 505000 a 1005000 réis, sem prejnizo da responsabili- 
dade civil o criminal que por lei haja de pertencer-lhes 
pelo quo nesses impressos se contenha. 

$ 6.º As autoridades administrativas ou policies po- 
derão apprehender os impressos a que faltem as indica- 
ções prescritas neste artigo, e bem assim aquelles em que 
houver offensa a Chefes de Estado Estrangeiros, quando 
estes se encontrem no reino, prendendo e remettendo den- 
tro de vinte e quatro horas para juizo, no primeiro caso, 
os vendedores, distribuidores on affixadores, com um dos 
exemplares apprehendidos. 

7.º Se nalgum impresso se fizerem simuladamente as 
indicações referidas neste artigo, a multa será de 5 
a 1:0005000 réis, mas somente recairá sobre os autores 
da simulação. 

Art. 3.º É! expressamente probibido afixar ou expor 
nas paredes, ou em quaesquer outros logares publicos, 
cartazes, amnuncios, avisos, e em geral quaesquer im- 


| pressos que contenham algum dos factos previstos no 
$ 1.º do artigo 5.º desta lei, e nos artigos 420.º e 483.º 
do Codigo Penal. 

Art. 4.º Nenhuma autoridade poderá, sob qualquer pre- 
texto ou razão, apprehender ou por outra forma embara- 
gar a livre circulação dos impressos que satisfaçam ds 
condições dos artigos antecedentes, sob pena de demissão 
e de 1005000 a 5005000 réis de multa, alem da indem- 
nização das perdas e damnos a que tiver dado causa. 

$ 1.º O processo para imposição das penas a que se 
refere este artigo pode ser requerido, alem do Ministerio 
Publico, pelo autor, editor ou proprietario do impresso 
apprehendido; e a liquidação das perdas e damnos será 
feita em execução da sentença, quando não tenha sido fi- 
xada nesta. 

$ 2.º Se o funecionario condemnado não pagar a multa, 
e lhe não forem encontrados bens suficientes para esse 
pagamentos será recolhido à cadeia pelos dias correspon- 

lentes á quantia que deixou de pagar, na razto de 15000 
réis por dia, não podendo, todavia, esta prisão exceder 
noventa dias. 


CAPITULO TI 


Dos crimes commettidos por melo da Imprensa, 
e da responsabilidade correlativa 


Art. 5.º Consideram-se unicamente abusos de liberdade 
de imprensa os crimes previstos nos artigos 130.º, 137.º 

9.º, 160.º, 169.º, 181.º, 182.9, 407.º a 412.º inclusive, 
414.ºa 420º inclusive, e 483.º do Codigo Penal, quando 
commettidos pela imprensa. 

$ 1.º Os crimes de ofensa, previstos nos artigos 159.º, 
160.º e 169.º do Codigo Penal, consistem na publicação 
de materia em que haja falta do respeito devido ao Rei, 
aos membros da Familia Real, soberanos, chefes e repre- 
sentantes de nações estrangeiras, ou cujo objecto seja ex- 
citar o odio ou o desprezo das suas pessoas, ou censurar 
o Rei ou Regente do reino, por actos do Governo, ou de 
quaesquer fanccionarios. 

$ 2.º A publicação pela imprensa de injuria contra as 
autoridades publicas é considerada como feita na presença 
d'ellas, para os efeitos desta lei, 

3.º Os crimes de injuria, difamação e calumnia pre- 
sumem-so sempre commettidos com publicidade. 

$ 4.º Alem dos casos em que o Codigo Penal admito 
a prova sobre a verdade dos factos diflamatorios imputa- 
dos, será ella tambem admittida contra administradores é 
fiscaes de quacsquer sociedades ou empresas civis, com- 
merciaes, industrines ou financeiras, que tenham recorrido 
a subscrições publicas para a emissão de acções ou obri- 
gações, quando os factos imputados forem relativos ás 
respectivas funções. 

$ 5.º Se no mesmo escrito houver mais do que um 
crime, relativos á mesma pessoa, pode a accusação fa- 
zer-se por todos elles conjuntamente, ou só por qualquer 
d'elles; mas, neste ultimo caso, não poderá mover-se novo 
processo pelos crimes restantes, relativos á mesma pes- 
soa. 

Art. 6.º Aos crimes de abuso de liberdade de imprens: 
são applicaveis as penas respectivas, estabelecidas no Co- 
[digo Penal; mas, se o agente do crime não tiver sofirido 
anteriormente condemnação alruma por crimes de imprensa, 
a pena de prisão será substituida pola de multa, que 
nunca será inferior a 505000 réis. 

$ 1.º Na sentença final será o reu sempre condemnado 
a indemnizar de perdas e damnos o ofendido, se este a 
isso houver direito, e assim o tiver requerido antes da sen- 
tença, ainda que não seja parte accusadora no processo. 

$ 2.º Nos crimes de injuria o diffamação será arbitrada 
a indemnização de 505000 réis para cada ofendido; e no 
de calumnia a de 2005000 réis; se os mesmos ofendidos 
não tiverem reclamado quantias snperiores. 

$ 3.º Se os ofendidos tiverem reclamado quantias su- 
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periores ás fixadas no 
xará a respectiva liquidação para a execução da sentença, 
que terá logar a requerimento dos interessados ; mas, se 
ahi forem atinal arbitradas quantias não superiores áquel- 
las, as despesas da liquidação serão todas pagas pelo re- 
querente. 

Art, 7.º A responsabilidade criminal pelos abusos de 
liberdade de imprensa pertence ao autor do impresso; mas 
na imprensa periodica será tambem punido como seu cum- 
plice o director ou redactor principal do periodico, se não 
repudiar a responsabilidade da publicação, declarando nos 
autos é no mesmo periodico que desconhecia o escrito ou 
desenho antes de publicado, é que lhe não daria publici- 
dade se o tivesse conhecido. 

8 1.º Quando algum escrito ou desenho for publicado 
sem assentimento do seu autor, assentimento que sempre 
se presume, responderá em logar deste quem tiver pro- 
movido ou ordenado a publicação, ficando aquelle apenas 
sujeito ás disposições do direito commum relativas á incri- 
minação dos manuscritos. 

& 2.º O director ou redactor principal de qualquer pe- 
riodico presume-se autor de todos os escritos nelle publi- 
cados. Esta presumpção só pode ser illidida provando-se 
quem é o verdadeiro autor. 

Se o autor do impresso for insusceptivel de re 
ponsabilidade criminal, responderão em seu logar success; 
vamente: 

«) O director ou redactor principal do periodico, ou o 
editor da publicação ; 

b) O respectivo proprietario; 

é) O gerente do estabelecimento onde se fez a compo- 
sição ou, na falta d'este, onde se fez a impressão. 

'8 4.º Se na processo vier a reconhecer-se que a pessoa 
que so apresentou como autor do escrito ou desenho incri- 
minado realmente o não 6, serão, esta e quem dolosa- 
mente a houver como tal indicado, condemnados por fal- 
sas declarações na maxima pena que lhes corresponderia 
como autores do mesmo impresso e nas respectivas perdas 
e dumnos, sem prejuizo da responsabilidade que por lei 
pertença ao verdadeiro autor, quando vier à conhecer-se, 
o qual ficará responsavel pelas perdas e damnos para com 
o offendido ou para com aquello que em seu logar as hou- 
ver pago. 

& 5.º Em tudo o que não for contrario ás disposições 
esta lei observar-se-hão as regras estabelecidas no livro 1 
do"titulo 1 do capitulo 171 do Codigo Penal a respeito dos 
agentes do crime; mas os typographos, impressores, dis- 
tribuidores ordinarios e vendedores ambulantes não serão 
sujeitos à responsabilidade imposta neste artigo pelos actos 
que praticarem em virtude dos seus mesteres. 

Art. 8º A responsabilidade civil pertence solidarinmen- 
te: ao autor do impresso, ao director ou redactor princi- 
pal do periodico ou ao editor das ontras publicações, e ao 
respectivo proprietario, com direito de regresso para cada 
um d'elles em relação nos anteriores. 

$ 1.º Esta responsabilidade abrange, alem das perdas e 
damnos devidos ao ofendido, todas us custas e sellos do 
processo, mas d'ella fica isento o director ou redactor prin 
cipal do jornal, se tiver repudiado a responsabilidade do 
impresso incriminado, nos termos da 2. parte do artigo 
anterior. 

$ 2.º As pessoas mencionadas neste artigo, quando exe- 
cutadas conjunta ou separadamente do autor do impresso, 
poderão nomear á penhora os bens deste, se os tiver li- 
vres e desembargados no continente ou na ilha onde cor- 
rer a execução. 

$ 8.º Os creditos mencionados neste artigo gozam das 
vantagens seguintes : 

1.º Privilegio mobilinrio especial, que preferirá a outro 
da mesma especie, sobre a propriedade da publicação, e 
sobre o material dos estabelecimentos onde esta houver 
sido composta e impressa, se o dono for o mesmo; 


agrapho anterior, o tribunal dei- | 
si 


* Hypotheca legal sobre os immoveis onde a compo- 
e impressão houverem sido feitas, se elles pertence- 
rem ao dono da publicação. 

Art. 9.º ao da publicação incriminada não consta- 
rem os nomes das pessoas por ella responsaveis, nos ter- 
mos dos artigos antecedentes, serão os donos ou adminis- 
tradores do estabelecimento onde tiver sido composta, obri- 
gados a declará-los em juizo, se os conhecerem, ou, pelo 
menos a indicarem a pessoa que mandou fazer à publica- 
ção, sob pena de responderem civil e criminalmente como 
autores do mesmo impresso. 

$ 1.º Na fulta de indicação do estabelecimento onde ti- 
ver sido composto o impresso, o dono do estabelecimento 
onde a impressão se fez, e os vendedores ou distribuido- 
res, serão obrigados a declarar em juizo quem mandou 
fazer a sua impressão, venda, afixação ou distribuição, 
sob as mesmas penas estabelecidas neste artigo. 

5 2.º Na hypothese d'este artigo presume-se autor do 
escrito ou desenho publicado quem o tiver mandado im- 
primir, e, na falta deste, quem o mandou vender ou dis- 
tribuir, tudo sem prejuizo das responsabilidades por esta 
lei“impostas aos contraventores dos seus preceitos, &- 
cando, todavia, salvo á accusação publica ou particular o 
direito de provar que outro foi o seu autor. 

$ 3.º Na hypothese prevenida na ultima parte do para- 
grapho antorior, os que tiverem mandado imprimir, afli- 
xar, vender, ou distribuir o impresso, serão punidos como 
encobridores, em pena igual á que for imposta ao respoc- 
tivo autor, se dolosamente deixaram de o denunciar em 
juizo, depois de citados. 

Art. 10.º No caso de ofensa, injuria, ou diffamação, 
dirigidas por meio de pseudonymos, ou por frases allv i- 
vas ou equivocas, tendentes a encobrir a responsabilidade 
juridica, procede a acusação sempro que por parte d'esta 
so prove que a ofensa, injuria, ou so reforem 
á parte queixosa, ou a qualquer outra pessoa ou entidade, 
constituindo algum dos crimes referidos no artigo 5. 
desta 

Art. 11.º O procedimento judicial criminal pelos crimes 
de abuso de liberdade de imprensa prescreve passado um 
amo, e pelas contravenções á presente lei passados tres 
meses; mas ne penas applicadas só prescrevem passados 
dez annos, desde que a sentença passar em julgado. 


CAPITULO HI 


Dos tribunaes competentes para o jul 
dao partos Lesttimas para à tAna 


Art, 12.º À competencia do juizo para os processos de 
abuso de liberdade de imp 


a é determin: 

Para a imprensa ordinaria, pelo domicilio do editor ; 
Pará a imprensa periodica, pelo local da sede da sun 
administração. 

$ unico. Não sendo conhecido o domicilio do editor, ou 
a sede da administração do periodico, serão cumulativa- 
mente competentes o juizo de qualquer comarca ou dis- 
tricto criminal onde o impresso for exposto á venda, ven- 
o distribuido, ou aflixado, e o do domicilio do offen- 

o. 

Art. 13.º Os crimes de abuso de liberdade de imprensa 
serão julgados com intervenção de jury, salvo nos casos 
de offensa, injuria, e nos de diffamação quando não for 
admissivel prova sobre a verdade dos factos imputados, 
casos em que o julgamento compete ao tribunal collectivo, 
organizado nos termos do artigo seguinte. 

$ unico. As contravenções á presente lei serão julgadas 
pelo juiz de direito criminal em processo de policia cor- 
reccional. 

Art. 14.º O tribunal collectivo compõe-se do juiz da 
comarca ou districto criminal, que será o presidente, e de 
dois vogaes. 

$ unico. Em Lisboa os vogaes são os juizes dos distric- 
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tos criminaes de numeros seguintes ao d'aquelle em que 
o processo houver sido instaurado ; no Porto os dos outros 
districtos criminaes; nas outras comarcas o conservador 
privativo do registo predial e o primeiro substituto desim- 
pedido, ou os dois substitutos desimpedidos, não havendo 
conservador privativo ou estando este impedido. 

Art. 15.º O procedimento judicial pelos crimes de abuso 
da liberdade de imprensa, fora dos casos em que o Codigo 
Penal torna a accusação dependente de requerimento de 
parte, pelas contravenções ás disposições d'esta lei, será 
sempre promovido pelo Ministerio Publico, sem dependen- 
cia de instrucções superiores. 

Art. 16.º Nas comarcas de Lisboa e Porto os agentes 
do Ministerio Publico junto dos tribunaes criminaes reu- 
nir-se-hão em conferencia uma vez por semana, em dia 

reviamente fixado pelo respectivo procurador regio, a fim 
do examinurem todos os periodicus das respectivas coar- 
cas, e verificarem se nalgum d'elles se commetteram os 
crimes de vffensa, definidos no $ 1.º do artigo 5.º d'esta lei. 

$ 1.º D'essas conferencias se lavrará acta em livro es- 
pecial, mencionando-se nella o titulo e numero dos perio 
dios examinados, e declarando-se expressamente, a res- 
peito do cada um, se ha ou não motivo para procedimento 
crininal. Uma copia d'essa acta será enviada pelo secre- 
tario ao respectivo procurador regio, nos tres dias imme- 
diatos, sob pena de suspensão por trinta dias. 

$ 2.º Se nossa conferencia houver divergencia de opi- 
niões, será esso ponto devidamente consiguado na mesma 
acta; mas o respectivo agente do Ministerio Publico só 
promoverá o competente processo crime se à maioria dos 

lelegados presentes votar nesse sentido. 

& 3.º Quando o procurador regio, recebida a copia da 
acta, entender que ha logar a procedimento criminal, não 
obstanto a opinião unanime em contrario dos seus subor- 
dinados, dará ordem av respectivo delegado para promo- 
ver o processo. 

$ 4º A conferencia terá sempre logar, ainda que não 
compareça a maicria dos delegados; mas se no dia desi. 
guado comparecer somento um d'elles, este Invrará acta 
de não conferencia, que igualmente remetterá por copia 
ao procurador regio, consiguando nella o seu parecer sobre 
os periodicos do seu districto. Na conferencia seguinte se- 
rão examinados os periodicos dos restantes districtos, que 
ainda o não tenham sido. 

$ 5.º Os delegados do procurador regio não podem subs- 
tituir-se nestas conferencias, excepto se não estiverem no 
exercicio das suas funções; e os que a ellas faltarem, 
sem motivo justificado, serão punidos pelo procurador re 
gio, logo que receba a respectiva acta, ou baja decorrido 
o prazo em que lhe devia ser enviada, com a pena de 
reprehensão na primeira falta, com suspensão por tres 
meses na segunda, e se de novo faltarem serão transferi- 
dos da comatea, sob proposta do mesmo funcionario. 

8 6.º Nas conferencias a que se refere este artigo ser- 
virá do presidente o delegado mais antigo, e de secreta- 
rio 0 mais moderno. 

7.º Para os fins declarados neste artigo, a cada um 
dos delegados do procurador regio mencionados será en- 
viado, no proprio dia da publicação, por quem fizer esta, 
um exemplar de cada periódico. 

Art. 17.º Os processos relativos aos abusos commetti- 
dos na imprensa periodica serão promovidos pelo Ministe- 
rio Publico nos dez dias immediatos ao da publicação, 
salvo nos casos do & unico do artigo 12.º, em que o prazo 
se contará desde o dia em que por qualquer forma chegue 
ao seu conhecimento a existencia do crime. 

Na hypothese do $ 3.º do artigo antecedente, o prazo será 
de tres dias « contar do recebimento da ordem superior. 

$ 1.º O agento do Ministerio Publico que deixar de 
observar a disposição d'este artigo, e os prazos fixados 
nesta lei, incorre na multa de 203000 réis por cada in- 


$ 2.º O agente do Ministerio Publico que for tres ve- 
zes condeunado na multa do paragrapho anterior ficará 
ipeo facto suspenso do exercicio das suas funcções pelo 
prazo de tres meses, sem dependencia de despacho, alem 
da responsabilidade penal em que incorrer pelo illegal 
exercicio de funcções. 

$ 3.º No caso de qualquer nova condemnação, a sus- 
pensão será pelo prazo de dois annos; e será demittido 
aquelle que tiver sofirido seis condemnações 

* Se o crime tiver sido denunciado em juizo pela parte 
ofendida, ou por qualquer autoridade administrativa, é o 
Ministerio Publico não promover o processo nos prazos 
'cados neste artigo, poderá o participante requerer ao 
juiz que o admitta a promover no processo, cumulati 
mente com o Ministerio Publico, e com todas as regalias 
legaes que a este competem. 

Art. 18.º Quando em alguma publicação houver refo- 
rencias, allusões ou frases equivocas, que possam jmplicar 
diffamação ou injuria para alguem, poderá quem nellas 
se julgar comprehendido reclamar do autor, quando co- 
nhecido, e, na falta d'este, da pessoa responsavel pela pu- 
blicação, que nos tres dias immediatos á notificação declare 
expressamente e por escrito devidamente reconhecido, ou 
no cartorio do respectivo escrivão, se as referencias, allu- 
sões ou frases equivocas se referem ou não ao reclamante, 
e dê publicidade pela imprensa á mesma declaração. 

$ 1.º A reclamação facultada neste artigo será feita ju- 
dicialmente nos termos prescritos nos artigos 645.º e 649,º 
do Codigo do Processo Civil; e será depois entregue ao 
escrivão da semana, que a autuará, juntando-lhe a de- 

ificado, se for apresentada em tempo, ou 
luvrando termo d'essa declaração se o notificado se apre- 
sentar a fazê-la verbalmente; abrindo immediatamente con- 
clusão ao juis para os effeitos do paragrapho seguinte. 

$ 2.º Se o notificado deixar de fazer a declaração, ou 
não a fizer pela forma indicada neste artigo, incorrerá na 
pena de muita de 35000 a 305000 réis, que lhe será im- 
imediatamente applicada pelo juiz; e presumir-se-ha, quando 
haja de mover-se processo crime por virtude de tães allu- 
sões, que ellas se referem ao reclamante, não sendo admis- 
vel qualquer prova em contrario. 
$ 8.º Seja qual for a declaração, fica salvo ao queixoso 
o direito á acção penal. 

$ 4.º Se vier a instaurar-se processo crime por virtude 
do referido escrito, este processo será appensado ao prin- 
cipal. 


CAPITULO IV 
Do processo nos crimes do imprens 


Art. 19.º Todo o processo crime por abuso de liberdade 
de imprensa terá por bose uma petição, em que o Ministerio 
Publico ou a parte accusadora articulará cada- 
mente os factos ou frases incriminadas, concluindo por 
pedir a condemnação de quem vier a mostrar-se respon- 
savel pelo crime, nos termos d'esta lei, citando a legisla- 
são offendida, juntando um exemplar do impresso, e re- 
querendo a citação de todas ou algumas das pessoas civil 
« criminalmente responsaveis por esses factos, nos termos 
dos artigos 7.º, 8.º e 9.º da presente lei 
$ 1.º Distribuida e autuada a petição, o juiz mandará 
os antos com vista por vinte e quatro horas ao Ministerio 
Publico, quando este não for o requerente; e em seguida, 
se entender que o facto é criminoso, ordenará se citem as 
essoas indicadas na petição, e as que 0 forem pelo Mi- 
nisterio Publico, a fim de apresentarem no respectivo car- 
torio a sua contestação dentro de dez dias, a contar da 
ultima citação, ou do prazo dos editos. 
& 2.º Do despacho em que o juiz julgar que o facto não 
é criminoso cabe appellação, que será processada e jul- 
gada como os aggravos em materia civel. 
Art. 20.º Nos processos relativos á imprensa periodica, 
as citações serão feitas na sede da sua administração; é 
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nos processos relativos á imprensa ordinaria, no domicilio 
do editor; todas dentro de cinco dias, e observando-se o 
disposto no artigo 189.º do Codigo do Processo 
quando ahi não sejam encontradas as pessoas, cuja citação 
se ordenou, ainda mesmo que ao respectivo official seja 
indicado o logar onde se encontram. 

$ 1.º O official consignará na certidão todas as indi 
ções que lhe forem dadas sobre a residencia ou domicilio 
das pessoas que não tiver encontrado ; e o escrivão do pro- 
cesso lhes expedirá oficialmente pelo correio, e no dia im 
mediato, nota da citação, cobrando recibo, que juntará aos 
autos. 

8 2.º Na hypothese do $ unico do artigo 12.º as cita- 
ções serão feitas por meio de editos publicados duas vezes 
no Diario do Governo; e logo que for conhecida a morada 
de qualquer dos responsaveis, observar-so-ha tambem o 
disposto na ultima parte do paragrapho antecedente. 

$ 3.º.A citação do autor do impresso, quando est 
requerida na pelição, será sempre feita no seu domi 
observando-se, em todo 0 caso, 0 disposto na ultima parte 
d'este artigo e seu $ 1.º; mas se elle for domiciliado fora 
da comarca o prazo para a citação será de dez dias, en- 
tregando-se a respectiva carta ao Ministerio Publico para 
a fazor cumprir, se esto intervier no processo, ou ao re- 
querente, so o Ministerio Publico não intervier. 

Art. 21.º As pessoas citadas indicarão na contestação o 
nome, estado, profissão e morada do autor do escrito ou 
de quem por elle deva responder; e poderão ao mesmo 
tempo requerer a citação de quaesquer outras pessoas re- 
sidentes no continente ou na ilha onde correr 0 processo, 
com as quaes, nos termos da presente lei, sejam solidaria- 
mente responsaveis, a fim de que venham defender se 
juntamente com o requerente, ou serem com elle condem- 
nadas. As pessons citadas deverão apresentar a sua con- 
tostação nos cinco dias immediatos á citação, a qual será 
feita nos termos e prazos do $ 3.º do artigo antecedente. 

$ 1.º As cartas precatorias, que forem entregues no re- 
querente, serio por este juntas aos autos dentro dos prazos 
marcados neste artigo, sob pena de não serem recebidas. 

$ 2.º Quando alguem for citado como autor do escrito 
ou desenho incriminado declarará na contestação se na 
verdade o é, sob pena de ser havido por confesso. 

$ 3.º So aquelle que for citado como autor de qualquer 
impresso, ou como responsavel pela sua publicação, negar 
na contestação esta qualidade, poderá qualquer interes- 
sado provar que elle na verdade o é, apresentando a sua 
replica, restricta a esto ponto, no cartorio do escrivão, 
dentro dos cincos dias seguintes áquelles em que pode ser 
offerecida a contestação do indigitado autor. 

Art. 22.º Nos crimes do diffamação, se qualquer dos ci- 
tados quiser provar a verdade dos factos incriminados, nos 
casos em que esta prova é admissivel, assim o declarará 
na sua contestação, articulando-os devidamente. 

$ unico. Na hypothese d'este artigo tanto o 
Publico como a parto aceusadora poderão replicar nos 
cinco dias immediatos. 

Art. 23.º A contestação e a replica serão igualmente 
articuladas ; mas, da mesma forma que a petição, não ca- 
recem de ser offerecidas em duplicado. 

Art. 24.º Decorridos os prazos fixados nos artigos an- 
teriores, o escrivão fará os autos conclusos ao juiz, den- 
tro das vinte e quatro horas immediatas. 

$ 1.º Nas quarenta e oito horas seguintes o juiz pro- 
forirá despacho, designando o tribunal competente para 
o julgamento, decidirá se é ou não legalmente admissível 
a prova dos factos, quando os accusados se tiverem offe- 
recido a dá-la, deferirá ás diligencias requeridas pela ac- 
cusação e pela defesa, que forem pertinentes á causa, 
designará dia para julgamento dentro dos vinte immedia- 
tos, e mandará convocar o jury, quando a causa for da 
sua competencia, sem dependencia da epoca marcada para 
as audiencias geraes. 


|| q 


io, | pel 


$ 2º Neste processo não são admissiveis testemu 

de accusação quer de defesa, que hajam de ser 
idas por meio de carta, salvo para prova d 
constituitivos da diffamação, quando esta prova for au 
zada; mas, se os interessados as apresentarem voluntaria- 
mente na audiencia de discussão, serão admittidas a depor. 

$ 3.º Se forem requeridas vistorias, exames ou quaes- 
quer outras diligencias, fora da comarca onde pender o 
feito, só podem ser deferidas para prova dos factos consti- 
tutivos da diffamação, quando esta for admissivel; mas o 
juiz indeferirá o pedido quando este for impertinente e 
dilatori 
º As cartas precatorias só podem ser requeridas nos 
articulados; e nunca serão passadas para fora do conti- 
nente ou da ilha onde pender a causa. 

$ 5.º So as diligencias ordenadas, para prova da diffa- 
mação, não puderem realizar-se ató o din designado para 
discussão da causa, poderá esta ser adiada ofliciosamente 
' , ou a requerimento de qualquer interessado, pelo 
tempo indispensavel para ellas se concluirem; sendo este 
despacho intimado aos interessados que tiverem escolhido 
domicilio na sede da comarca. 

$ 6.º O Ministerio Publico e a parte accusadora podem 
requerer o depoimento pessoal dos reus residentes na co- 
marca, o qual será prestado na audiencia de discussão, 
sendo-lhes dado pelo juiz logar na teia, fora do banco dos 
reus, se quiserem assistir ao julgamento. 

8 7.º No caso do do artigo 408.º do Codigo Pe- 
nal só será admissivel a prova resultante de sentença 
passada em julgado ao tempo da publicação. 

$ 8.º Nos processos por abuso O olisiadado dsdioerani 
não ha logar a pronuncia, nem a prisão preventiva sob 
qualquer pretexto, salvo na hypothese do $ 5.º do artigo 
2º, em que o juiz arbitrará a fiança aos presos, se for 
necessaria, nos termos geraes de direito. 

Art. 25.º Cumpridas as diligencias marcadas no artigo 
antecedente, ou findo o prazo da dilação das cartas, se o 
processo houver de ser julgado pelo tribunal collectivo, 
mandará o juiz dar vista por vinte e quatro horas a cada 
um dos respectivos vogaes. 

$ 1.º À audiencia do julgamento será presidida pelo 
juiz da comarea ou do districto; e, findos os debates, os 
membros do tribunal reunirão em conferencia secreta, e 
o presidente, na qualidade de relator, lavrará a sentença, 
em forma de accordão, para o qual haverá dois votos con- 
formes. Este nccordão será lido em audiencia pelo relator, 
e a sua conclusão será afixada, de modo bem visivel, à 
porta do tribunal, não carecendo de ser intimado ás partos. 

$ 2.º Não havendo dois votos conformes, manda: a 
logo, por accordão, remetter o processo ao juiz presi- 
dente do tribunal collectivo da comarca com sede mais 
proxima, para ahi se efectuar o julgamento na forma 
desta lei; podendo neste caso as testemunhas ser inquiri- 
das por carta, se os seus depoimentos não estiverem já 
eseritos nos autos. 

Art. 26.º A discussão da causa não poderá ser adiada 
por falta de testemunhas ou de qualquer das partes, sendo 
julgados á revelia os reus que não comparecerem; e 
absolvidos da instancia, que não poderá ser renovada, se 
não comparecer a parte accusadora, quando esta não for 
o Ministerio Publico. Mas se este faltar, nos casos em que 
tem de accusar, o juiz nomeará quem o substitua, até que 
elle se apresente, o dará parte da falta ao procurador regio. 

$ 1.º A leitura do processo pode ser dispensada por 
acordo das partes; e os depoimentos somente se escreve- 
rão se os interessados não prescindirem do recurso e o 
processo não for da competencia do jury. 

$ 2.º Não podem ser inquiridas mais de tres testemu- 
nhas a tada facto, salvo se o tribunal o julgar necessario. 

Art. 27.º Dos despachos proferidos nestes processos, 
salvo o disposto no $ 2.º do artigo 19.º, não subirá re- 
curso algum; mas quando for interposta appellação da 


. 28.º Os processos por abuso de liberdade de in- 
prensa não serão appensados, excepto os que puderem en- 
trar conjuntamente em julgamento no primeiro dia desi- 
gmado para qualquer d'eiles. 

Art. 29.º O juiz é obrigado a proferir os sens despa- 
chos no prazo dê quarenta e oito horas, sob pena de réis 
205000 de multa por cada transgressão; e o escrivão deve 
fazer os autos conclusos, e com vista dentro de igual prazo 
e sob as mesmas penas que lhe serão applicadas na sen- 
tença ou accordão final. 

Art. 30.º Da sentença absolutoria, com intervenção do 
jury, caberá recurso de revista para o Supremo Tribunal 
de “Justiça, salvo se houver aggravos interpostos, de que 
o aggravante não desista, pois neste caso subirá primeiro 
á Relação para serem decididos; da sentença condemna- 
toria, como do accordão do tribunal collectivo, caberá re- 
curso de appellação para a Relação do districto; e do 
accordão desta caberá recurso para o Supremo Tribunal 
de Justiça. 

$ 1.º Aos accordãos proferidos nos tribunaes de recurso 
será applicavel o disposto na ultima parte do $ 1.º do ar- 
tigo 25.º 

'g 2º Os recursos a que se refere este artigo serão 
interpostos, por termo nos autos, nos cinco dias immediatos 
ao do julgamento, e não terão cffeito suspensivo em rela- 
go ás penas do multa, nem dispensam a prestação de 

ça quando a pena for de prisão. 

Art. 81.º Se o processo subir em recurso á Relação, 
este tribunal verificará ofliciosamente se o juiz e o Mi- 
nisterio Publico observaram as disposições da presente 
lei, quanto aos prazos nella fixados, consignando este facto 
no” respectivo nccordão, e applicando-lhe as multas em 
que tiverem incorrido por cada uma das transgressões. 

1º A Relação verificará tambem se o juiz applicou 
ao respectivo escrivão as multas em que este tiver incor- 
rido; e se o não tiver feito, applicá-las-ha, condemnando 
em multa egual o juiz pela sua ommissão. 

$ 2.º Se o processo não subir em recurso á Relação, 
ou se ahi não chegar a ser julgado, será continuado com 
vista ou enviado ao procurador regio, para que este pro- 
mova nos mesmos autos a aplicação das referidas penas 

| pelos juizes competentes para o julgamento, segundo a 

respectiva distribuição. 

$ 3.º O julgamento d'estas appellações, ou da promo- 
ção do procurador regio, preferirá a quaesquer outros, e 
terá sempre logar no prazo improrogavel de quinze dias. 

O mesmo se observará na hypothese do paragrapho an- 
tecedente. 

$4.º O disposto no paragrepho terceiro d'este artigo 
sorá igualmente applicavel quando o processo subir em re- 
curso do Supremo Tribunal. 


CAPITULO V 
Disposições geraes 


Art. 32.º Em tudo o que aqui não vae especialmente 
regulado observar-se-hão as disposições geraes de direito. 
Art. 88.º O titulo de qualquer publicação faz parte da 
propriedade d'esta, não devendo adoptar-se nenhum, sem 
sor distincto dos já legalmente apropriados, de modo que 
“não possa induzir em erro. 
& unico. O direito ao titulo dos períodicos prescreve 
pelo lapso de dois annos, a contar da ultima publicação. 
Art. 34.º De todos os periodicos se entregará ou remet- 
terá pelo correio um exemplar no delegado do procurador 
io da comarca ou districto criminal, onde tiverem a 
“RR sua administração ; entregando-se ou enviando-se 
outro ao respectivo procurador regio, sob pena, por cada 
falta, da multa de 55000 réis, que será imposta ao pro- 
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prietario, e na falta d'este ao dono ou administrador do 
estabelecimento onde se houver feito a impressão. 

$ 1.º Alem dos exemplares mencionados neste artigo, 
será igualmente enviado um exemplar a cada uma das bi- 
bliotecas publicas de Lisboa e Porto, e à da Universidade 
de Coimbra. 

8 2.º Das publicações não periodicas, com excepção das 
mencionadas no $ 2.º do artigo 2.º, será tambem enviado, 
sob as mesmas penas, um exemplar às bibliotecas men- 
cionadas no paragrapho antecedente. 

$ 3.º Na entrega ou remessa das publicações mencio- 
nadas neste artigo observar-so-ha o disposto no artigo 1.º 
do decreto de 12 de novembro de 1898. 

Art. 35.º O períodico é obrigado a inserir gratuita- 
mente no primeiro numero, posterior á notificação : 

1.º A defesa do qualquer individuo ou pessoa moral, 
injuriados ou diffamados no mesmo periodico, comtanto 
que a respectiva muteria impressa em typo e formato igual 
ao da difiamação ou injuria não Ei: o dobro ou mil 
letras de impressão; 

2.º O desmentido ou rectificação official de qualquer 
noticia publicada ou reproduzida no periodico ; 

3.º A copia dos editos para citação dos responsaveis 
por qualquer delicto ou contravenção da presente lei; 

4.º O teor da sentença condemnatoria, por crimo de abuso 
de liberdade de imprensa, por meio d'elle commettido. 

$ 1.º A reclamação ao director do periodico para fazer 
qualquer das publicações referidas neste artigo será feita 
judicialmente nos termos prescritos nos artigos 645.º é 
849.º do Codigo de Processo Civil, entregando-se no acto 
da notificação a defesa do arguido, o desmentido ou rec- 
tificação official, ou a copin-dos editos on da sentença. 

À inserção devo fazarse no mesmo logar do pe- 

riodico onde tiver sido impressa a arguição ou noticia ou 
materia condemnada, e em typo e formato iguaes. 
8 3.º Pela falta de cumprimento do disposto neste ar- 
tigo o seu $ 2.º incorre o director do periodico na multa 
de 55000 réis por cada dia que demorar a publicação 
nelle ordenada. 


contravenção dos preceitos d'este artigo e seu 
$ 1.º será applicavel a pena de 55000 réis de multa por 
cada exemplar, e estes deverão ser apprehendidos pelas 
autoridades policiaes ou administrativas. 

Art. 38.º Os periodicos existentes ao tempo em que 
esta lei começar a vigorar são obrigados a conformar-se 
com as suas disposições no prazo de dez dias. 

Art. 39.º Desde que esta lei entrar em vigor, por ella 
se regulará exclusivamente a liberdade de imprensa, ex- 
cepto no que respeita aos crimes de anarchismo. 

Art. 40.º É prohibido, sob pena de desobediencia, an- 
nunciar ou apregoar publicamente mais que o titulo e o 
preço da publicação. 

Art. 41.º Fica revogada a legislação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer que à 
cumpram e guardem, é façam cumprir e guardar tão in- 
teiramente como nella se contém. 
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Abit 
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Eeele- 


siasticos e de Justiça a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Paço das Necessidades, em 11 de abril de 
1907=EL-REI, com rubrica e guarda — José de Abreu 
do Couto de Amorim Novaes. — (Logar do séllo grande 
das armas reaos). 

Carta de lei pela qual Vossa Majestade, tendo sanceio- 
nado o decreto das Córtes Geraes de 2 de abril corrente, 
que regula o exercicio do direito de expressão do pensa- 
mento pela imprensa e revoga toda a legislação especial 
sobre a liberdade de imprensa, manda cumprir e guar- 
dar o mesmo decreto como nelle se contém pela forma 
supra declarada. 

Para Vossa Majestade ver.— Antonio da Costa Godi- 
E do atm a fm. 


D. do 6. n.º81, de 18 de abril de 1507. 


Direcção Geral dos Negocios de Justiça 
2.º Repartição 


“Atendendo ao que me representou a Camara Municipal 
do concelho de Salvaterra de Magos, pertencente á co- 
marca de Benavente; hei por bem determinar que o jul- 
gamento das contravenções e transgressões de posturas, 
que por decreto de 13 de setembro de 1594 havia sido 
e bsião fds juizes de paz dos districtos comprehendi- 

«dos na area do veferido concelho para o juizo de direito 
da dita comarca, volte a competir aos mesmos juizes de 


az, 
s O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Eccle- 
siasticos e de Justiça assim o tenha entendido e faça exe- 
cutur, Paço, em 11 de abril de 1907, == REI. == José de 
Abreu do Couto de Amorim Novaes. 


D. 406, 


do 13 de abel de 1907. 


MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA MARINHA E ULTRAMAR 
Direcção Geral da Marinha 


Usando da autorização conferida pela base IX da carta 
do lei de 24 de dezembro de 1906: hei por bem decretar a 
reorganização da Secretaria do Estado dos Negocios da 
Marinha, que faz parte d'esto decreto, e baixa assinada 

elo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 

arinha e Ultramar que assim o tenha entendido e faça 
executar. 

Paço, em 11 do abril de 1907.=-REL. = Ayres de Or- 
nellas de Vasconcellos. 


Reorganização da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 


Artigo 1.º O Ministro da Marinha dirige superiormente 
todos os serviços de marinha, por intermedio- das seguin- 
tes divisões autonomas da Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha: 

1.2 A Repartição do Gabinete ; 

22 A Majoria General da Armada ; 

3.º À Direcção Geral da Marinha ; 

A Administração dos Serviços Fabris. 


Repartição do Gabinete 


Art. 2.º É instituida a Repartição do Gabinete, a que 
incumbe o registo e distribuição de toda a corresponden- 
cia directamente dirigida ao Ministro ou á propria repar- 
tição, e bem assim as relações e respectiva corresponden- 
cia com quaesquer entidades, quando os assuntos não fo- 


rem das atribuições especiaes de qualquer outra repar- 
tição. 
RR 3.º A Repartição do Gabinete é constituida por 
portaria regia, em completa independencia de quaesquer 
outros serviços, cabendo ao Ministro a livro escolha do 
respectivo pessoal, que d'essa situação não poderá ser des- 
locado por outro motivo senão por demissão ou exoneração 
concedida pelo mesmo Ministro. 

Art. 4.º À Repartição do Gabinete é composta por: 

1 chefe do gabinete, official superior da armada ; 

1 ajudante de campo, official subalterno da armada ; 

1 official ás ordens, idem; 

1 secretario particular, official subalterno de qualquer 
classe da corporação da armada, funccionario publico de 
qualquer secretaria, ou individuo da classe civil não func- 
cionario. 

$ unico. Tambem pode servir na Repartição do Gabi- 
nete um amanuense destacado de qualquer das repartições 
das Secretarias de Estado. 

Art. 5.º Todo o pessoal da Repartição do Gabinete 
está sob as immediatas ordens do Ministro, que por ello 
distribue os diferentes serviços da Repartição, e 6 res- 
ponsavel para com o Ministro, directamente, por todas as 
communicações ofliciaes ou privadas, verbaes ou escritas, 
que fizer. 

Art. 6.º Todo o pessoal da Repartição do Gabinete é 
contado como em commissão ordinaria de serviço da sua 
arma ou quadro, com direito a perceber todos os venci- 
mentos de effectividade que como tal lho pertençam pelo 
Orçamento Geral do Estado. 


Majoria General da Armada 


Art. 7.º O major gencral da armada excreo o com- 
mando superior em materia disciplinar e de serviço com 
respeito ár forças navaes constituidas, aos officiaes é pra- 
sas da armada em qualquer situação não especificada por 
lei em contrario. 

Art. 8.º A Majoria General da Armada, como quartel 
general de marinha, complota-se com os seguintes offi- 
ciaes: 

a) 1 contra-almirante ou capitão de mar e guerra com 
tirocinio, chefe do estado maior general da armada ; 

1) 2 capitães de fragata, chefes de repartição ; 

o) 1 official droga ho, ou official da armada com 
pratica do trabalhos hydrographicos, chefe da repartição 
de hydrographia; 

d) 2 capitães tenentes, sub-chefes de repartição ; 

e) 1 medico naval sub-chefe, chefo de secção ; 

) 4 primeiros tenentes, ou segundos tenentes com tiro- 
cinio, adjuntos ; 

9) 2 primeiros tenentes, ou segundos tenentes com ti- 
rocinio, ajudantes de ordens do major general da ar- 
mada; 

h) À primeiro tenente, ou segundo tenento com tiroci- 
nio, ajudante de ordens do chefe do estado maior, quando 
este for contra almirante. 

$ 1.º O medico naval inspector e o machinista chefe ser- 
virão como adjuntos á Majoria General da Armada. 

$ 2.º Adjunto á Majoria General da Armada servirá o 
auditor de marinha, que accumulará este cargo com o de 
consultor dependente da Direcção Geral da Marinha, nos 
termos dos artigos 242.º, 243.º é seus paragraphos do de- 
ereto com força de lei de 1 de setembro de 1899. 

$ 3.º O chefe do estado maior general é substituido nos 
seus impedimentos pelo chefe de repartição mais antigo. 

Art. bo A Majoria General da Armada terá uma se- 
cretaria cujo serviço será dirigido e inspeccionado pelo 
chefe do estado maior general, composta por tres reparti- 


sões, pela seguinte forma: 
1.4 Repartição — Pessoal, e serviço de saude naval. 
2. Repartição — Instrueção naval, disciplina, justiça 


